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EMENTA

APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PRÉVIO REQUEREIMNETO ADMINISTRATIVO. RE 631.240/MG. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Recorre o INSS contra sentença que julgou procedente o pedido de pensão por morte da autora. Argui a autarquia que não houve prévio requerimento administrativo, e que o fato de ter apresentado contestação não substitui a necessidade de prévia análise administrativa, e que não adentraram no mérito, devendo a decisão ser reformada e o processo extinto sem resolução do mérito. Subsidiariamente, que seja aplicado na correção monetária o art. 1ºF da Lei 9494/97. 

2. O benefício de pensão por morte é devido desde que comprovados os seguintes requisitos: qualidade de segurado do falecido, e a qualidade de dependente o beneficiário, nos termos do art. 16 da Lei 8213/91. Tratando-se de segurado especial, deve comprovar o exercício da atividade rural pelo falecido em período anterior ao requerimento (art. 39, I da Lei 8213-91).
3. A controvérsia dos autos cinge-se à necessidade de prévio requerimento administrativo à propositura de ação que objetive concessão de benefício previdenciário.

4.  “O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 631.240/MG, sob rito do artigo 543-B do CPC, decidiu que a concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento administrativo, evidenciando situações de ressalva e fórmula de transição a ser aplicada nas ações já ajuizadas até a conclusão do aludido julgamento (3/9/2014)" (REsp 1.369.834/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 24/9/2014, DJe 2/12/2014). 

5. No caso dos autos, impõe-se aplicar a fórmula de transição, visto que a ação foi ajuizada em 20/05/2014 (fl.14), antes do julgamento da repercussão geral (03/09/2014), mesmo que a autarquia previdenciária não tenha apresentado contestação de mérito, se insurgindo tão somente com relação à ausência de interesse de agir, em razão da inexistência de prévio requerimento administrativo. No entanto, verifica-se à fl. 54 a realização do pedido na via administrativa no curso do processo, bem como seu indeferimento pela autarquia à fl. 55.
6. Desse modo, não há necessidade de retorno dos autos, pois foi devidamente instruída, e muito menos de anulação da sentença, devendo ser mantida a procedência do benefício.
7. Incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.

8. Recurso desprovido. 
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento ao recurso do INSS. 

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
Nº Lote: 2021015170 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0026109-75.2016.4.01.9199/MT
Nº Lote: 2021015170 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0026109-75.2016.4.01.9199/MT

[image: image1.jpg]